
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.398.568 - RS (2013/0270591-2)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DANIEL PAULO SAGIORATO BUENO 
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER  - RS048826 
   FABRÍCIO MARÇAL FISCH  - RS057813 
AGRAVADO  : BANCO A J RENNER S/A 
ADVOGADO : CRISTIANO NYGAARD BECKER E OUTRO(S) - RS037210 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BANCÁRIO. CONTRATO 
FIRMADO APÓS A MP Nº 1.963-17/2000. JUROS REMUNERATÓRIOS.  
ABUSIVIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA NON REFORMATIO IN 
PEJUS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. PROIBIÇÃO 
DE CUMULAR COM OS DEMAIS ENCARGOS. MORA. 
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 
1.061.530/RS, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, submetido ao regime dos 
recursos repetitivos, firmou posicionamento no sentido de que: "a) As instituições 
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei 
de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) 
São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas 
de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada  art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, 
ante às peculiaridades do julgamento em concreto". 
2. Não tendo sido demonstrada a abusividade pelo tribunal de origem, os juros 
remuneratórios deveriam ter sido mantidos, nos termos da contratação. 
Entretanto, pelo princípio da non reformatio in pejus, como não houve recurso da 
instituição financeira, ficam os juros remuneratórios fixados com base na taxa 
média de mercado.
3. É válida a cláusula contratual que prevê a cobrança da comissão de 
permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central 
do Brasil, de acordo com a espécie da operação, tendo como limite máximo o 
percentual contratado (Súmula nº 294/STJ). 
4. Referida cláusula é admitida apenas no período de inadimplência, desde que 
pactuada e não cumulada com os encargos da normalidade (juros remuneratórios 
e correção monetária) e/ou com os encargos moratórios (juros moratórios e multa 
contratual). Inteligência das Súmulas nºs 30 e 296/STJ.  
5. A mora restou configurada, pois não houve o reconhecimento da abusividade 
nos encargos exigidos no período da normalidade contratual (juros 
remuneratórios e capitalização).
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.398.568 - RS (2013/0270591-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL PAULO SAGIORATO 

BUENO contra decisão proferida pelo Ministro Felix Fischer, à época Presidente desta Corte de 

Justiça, que deu parcial provimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) os juros 

remuneratórios foram limitados à taxa média de mercado, (ii) possibilitou-se a cobrança da 

comissão de permanência e (iii) restou configurada da mora.

Nas razões do presente regimental, o agravante sustenta que os juros 

remuneratórios devem ser limitados ao percentual de 12% (doze por cento) ao ano.

Aduz que a mora deve ser afastada, pois houve o reconhecimento da abusividade 

pela limitação dos juros remuneratórios à taxa média de mercado, bem como foi afastada a 

cobrança da capitalização mensal de juros. 

Menciona, por fim, que, "no tocante à comissão de permanência, deve ser 

considerada prejudicada a discussão porque com o provimento do presente agravo regimental 

haverá a manutenção do afastamento da mora debendi decretada na origem, e que é questão 

mais abrangente que determina o afastamento de todo e qualquer encargo moratório" (fl. 453).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.398.568 - RS (2013/0270591-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios 

que foi estipulada pela Lei de Usura (Decreto nº 22.626/33), em consonância com a Súmula nº 

596/STF, sendo também inaplicável o disposto no art. 591, c/c o art. 406, do Código Civil para 

esse fim, salvo nas hipóteses previstas em legislação específica. A redução dos juros 

dependerá de comprovação da onerosidade excessiva - capaz de colocar o consumidor em 

desvantagem exagerada - em cada caso concreto, tendo como parâmetro a taxa média de 

mercado para as operações equivalentes, de modo que a simples estipulação de juros 

remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) ao ano, por si só, não indica abusividade, 

nos termos da Súmula nº 382/STJ. 

Nesse sentido, o REsp nº 1.061.530/RS, da relatoria da Ministra Nancy Andrighi, 

submetido ao regime dos recursos repetitivos, julgado pela Segunda Seção, com a seguinte 

ementa, na parte que interessa: 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE 
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. (...) ORIENTAÇÃO 1 - 
JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições financeiras não se sujeitam à 
limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 
22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores 
a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros 
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o 
art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada  art. 
51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto". 

Depreende-se dos autos que o acórdão recorrido limitou os juros remuneratórios 

no percentual de 12% (doze por cento) com fundamento na abusividade. Entretanto, nos termos 

da jurisprudência desta Corte de Justiça, como não houve nenhuma comprovação, pelo 
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acórdão atacado, de que as taxas contratuais eram de fato abusivas, deveriam prevalecer, no 

caso, as taxas pactuadas no contrato bancário. Assim, a fim de evitar a reformatio in pejus e 

como não houve recurso da instituição financeira, fica mantida a taxa dos juros remuneratórios 

limitada à taxa média de mercado, nos termos fixados na decisão recorrida (fls. 332/333). 

Correta, portanto, no ponto, a decisão agravada.

No mais, a cláusula contratual que prevê a cobrança da comissão de 

permanência calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, de 

acordo com a espécie da operação, tendo como limite máximo o percentual contratado,  não é 

potestativa (Súmula nº 294/STJ). 

Referida cláusula é admitida apenas no período de inadimplência, desde que 

pactuada e não cumulada com os encargos da normalidade (juros remuneratórios e correção 

monetária) e/ou com os encargos moratórios (juros moratórios e multa contratual), de acordo 

com as Súmulas nºs 30 e 296/STJ. 

Nesse sentido, o REsp nº 1.058.114/RS, da relatoria do Ministro João Otávio de 

Noronha (relator para o acórdão), submetido ao regime dos recursos repetitivos, julgado pela 

Segunda Seção, com a seguinte ementa: 

"DIREITO COMERCIAL E BANCÁRIO. CONTRATOS BANCÁRIOS SUJEITOS AO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. VALIDADE DA CLÁUSULA. VERBAS 
INTEGRANTES. DECOTE DOS EXCESSOS. PRINCÍPIO DA CONSERVAÇÃO 
DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS. ARTIGOS 139 E 140 DO CÓDIGO CIVIL 
ALEMÃO. ARTIGO 170 DO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO. 1. (...) 2. Nos contratos 
bancários sujeitos ao Código de Defesa do Consumidor, é válida a cláusula que 
institui comissão de permanência para viger após o vencimento da dívida. 3. A 
importância cobrada a título de comissão de permanência não poderá ultrapassar 
a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato, ou seja: 
a) juros remuneratórios à taxa média de mercado, não podendo ultrapassar o 
percentual contratado para o período de normalidade da operação; b) juros 
moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa contratual limitada a 2% do valor 
da prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do CDC. 4. (...) 5. (...) 6. Recurso 
especial conhecido e parcialmente provido". 

Por fim, a constatação do abuso na exigência de encargos durante o período da 

normalidade contratual - notadamente nos juros remuneratórios e na capitalização de juros - 
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afasta a configuração da mora. 

Nesse sentido, o REsp nº 1.061.530/RS, da relatoria da Ministra Nancy Andrighi, 

submetido ao regime dos recursos repetitivos, julgado pela Segunda Seção, com a seguinte 

ementa, na parte que interessa: 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE 
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA 
MORA. JUROS MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO 
JULGAMENTO (...) I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE 
CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. (...) ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO 
DA MORA a) O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período 
da normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) descarateriza a 
mora; b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, 
nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos 
inerentes ao período de inadimplência contratual." 

No caso dos autos, como não houve comprovação da abusividade dos juros 

remuneratórios e possibilitou-se a cobrança da capitalização anual de juros, correta, também 

neste ponto, a decisão recorrida, que configurou a mora. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1539328 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/10/2016 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0270591-2 REsp 1.398.568 / RS

Números Origem:  03310600041584  10600041584  70029015138  70031141229  70032374555

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO A J RENNER S/A 
ADVOGADO : CRISTIANO NYGAARD BECKER E OUTRO(S) - RS037210 
RECORRIDO : DANIEL PAULO SAGIORATO BUENO 
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER  - RS048826 

 FABRÍCIO MARÇAL FISCH  - RS057813 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL PAULO SAGIORATO BUENO 
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER  - RS048826 

 FABRÍCIO MARÇAL FISCH  - RS057813 
AGRAVADO  : BANCO A J RENNER S/A 
ADVOGADO : CRISTIANO NYGAARD BECKER E OUTRO(S) - RS037210 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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